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			APRESENTAÇÃO

			A alfabetização da pessoa com surdocegueira congênita é um tema pouco abordado, nacional e internacionalmente. Assim, este livro pretende apresentar caminhos e possibilidades para a alfabetização de pessoas com surdocegueira congênita, bem como destacar a importância da formação docente. Portanto, as questões são: a) Como se dá a alfabetização de pessoas com surdocegueira congênita no Brasil? e b) A formação de professores no Brasil auxilia na escolha dos métodos e estratégias a serem utilizados na alfabetização do aluno com surdocegueira congênita? Para compreendê-las, o trabalho contou com a participação de nove professores que já alfabetizaram ou estão alfabetizando, no Brasil, alunos com surdocegueira congênita em diferentes idades.

			A finalidade deste livro foi descrever a identificação e o conhecimento dos caminhos possíveis para a alfabetização do aluno com surdocegueira a partir do relato de professores que atuam ou atuaram na área, nos últimos 10 anos, no Brasil.

			Os relatos foram apresentados em blocos a fim de obterem-se resultados sobre a situação dos professores no que diz respeito: à sua formação; o que fizeram ou estão fazendo para alfabetizar o aluno com surdocegueira congênita; quais recursos utilizaram ou de que estão fazendo uso neste momento; qual o método preferido ou utilizado; qual a descrição da aplicação do método utilizado; entre outras informações básicas, sobre o procedimento que utilizaram ou que estão usando. Nos relatos, destaca-se a importância da formação inicial e continuada em relação à alfabetização e à surdocegueira para uma intervenção exitosa com os alunos, bem como o fato de que essa formação pedagógica deva acontecer em serviço. Os relatos dos professores ainda apontam, principalmente, que a alfabetização é possível para a pessoa com surdocegueira congênita, desde que o professor esteja preparado para isso.

			No desenvolvimento deste livro, inicialmente, mostra-se as lentes pelas quais este se constituiu.

			A seguir trata sobre a surdocegueira: um universo a ser desvendado. É uma visão sobre a situação de conhecimento da surdocegueira como uma categoria da Educação Especial que está em constante construção.

			A partir desta etapa, o livro já direciona sua temática para a aprendizagem, ou seja, reflexões sobre a teoria histórico-cultural de Vigotsky: contribuições para a mediação da aprendizagem da criança com surdocegueira.

			Mostra, a seguir, a base da abordagem para a atuação com a criança com surdocegueira. É fundamental para as pessoas que atuam com esta população.

			A importância do tato é tratada no capítulo toque: possibilidade na mediação da aprendizagem da criança com surdocegueira.

			No sexto capítulo trata sobre a alfabetização: caminhos possíveis na surdocegueira, com vários desmembramentos e finalizando com uma proposta de alfabetização na surdocegueira.

			No capítulo seguinte, a formação de professores é tratada de modo geral e direcionando para a formação específica para a atuação com a população surdocega.

			Os relatos dos professores sobre a alfabetização de aluno com surdocegueira são apresentados no oitavo capítulo. 

			Nas conclusões são apresentados os comentários finais indicando o que foi encontrado até o momento sobre alfabetização do aluno com surdocegueira. 

			As Autoras

		

	
		
			PREFÁCIO

			Este livro conduz o leitor “a um universo a ser desvelado” pela importância da temática e a premente necessidade de preparar um corpo docente, rigorosamente capacitado para desempenhar um trabalho competente e humano junto às pessoas com surdocegueira. A obra resulta de um processo de formação profissional e acadêmica, uma tese de doutorado, construída a partir do interesse das autoras, de trabalhar junto a esta parcela da população, muitas vezes desconhecida e relegada pelas políticas de educação e educação especial!

			A construção é pautada por temas sensíveis, alinhavados numa costura forte que entremeia temas constituídos por capítulos sequenciados que mostram ao leitor “as lentes pelas quais este trabalho se constituiu”. Assim apresenta histórico, conceitos e definições de surdocegueira, a ampliação de tais conhecimentos, o papel da universidade nesta formação, a construção científica dos saberes necessários ao desempenho da prática docente.

			Reflete, também, sobre contribuições teóricas que envolvem a mediação da aprendizagem da criança com surdocegueira, formação de conceitos, generalização e categorização, salientando o papel da linguagem e a relação entre aprendizagem e zona de desenvolvimento proximal a ser explorada quando se pretende ensinar crianças nesta condição, especialmente.

			Para tanto, a obra apresenta as bases de atuação com a criança com surdocegueira, enfatizando o toque como possibilidade na mediação da aprendizagem. Nesta etapa, o leitor começa a vislumbrar, concretamente, que é possível alfabetizar essa população conhecendo métodos e metodologias que culminam em propostas singulares e complexas que demandam formação técnica específica.

			Tal formação, idealmente, deveria fazer parte dos currículos de cursos de pedagogia, letras, por exemplo, com matérias introdutórias que despertassem  o interesse por esse campo de atuação. E sua continuidade, deveria se dar por meio de cursos de formação continuada, em serviço, com contato direto com essa população que, a rigor, tem os mesmos direitos legais a uma educação de (boa) qualidade!

			Os capítulos mostram ao leitor, quais são as características predominantes para ser um professor de pessoas com surdocegueira, sua formação específica e atuação na Educação Especial, reiterando a função da comunicação e sua importância para a aprendizagem da alfabetização.

			Trata-se, pois, de uma obra imprescindível ao conhecimento de fundamentos e processos da alfabetização de pessoas com surdocegueira que, certamente, trará luzes fortes e brilhantes para este universo a ser desvelado!

			Que a obra tenha o reconhecido mérito!

			São Carlos, agosto de 2023

			Fátima Elisabeth Denari

			DPsi/PPGEEs/UFSCar

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			AS LENTES PELAS QUAIS ESTE TRABALHO SE CONSTITUIU

			A preocupação com o tema alfabetização em geral e, especificamente, da pessoa com surdocegueira, em particular a congênita, levou a uma busca por referenciais (nacionais e internacionais). Observou-se, então, a escassez de pesquisas sobre o referido tema, e constatou-se, também, a carência de registros acadêmicos que pudessem subsidiar o trabalho do docente e das instituições de ensino que atendam a essa população, principalmente no que diz respeito a esse tema.

			No Brasil, tem-se um texto escrito como relato de experiência, no livro “Surdocegueira e Deficiência Múltipla Sensorial: sugestões de recursos acessíveis e estratégias de ensino” de Maia et al. (2010), mas não foi realizada uma pesquisa científica que pudesse oferecer dados e informações que subsidiassem o trabalho pedagógico. Os achados internacionais serão apresentados e discutidos no próximo capítulo.

			Deve-se destacar, dessa forma, que este trabalho se constitui a partir de um entendimento sobre os seguintes assuntos: surdocegueira; a teoria histórico-cultural de Vigotsky; a abordagem coativa de Van Dijk; o toque, tendo a Gestalt e o Sistema Braille como possibilidades; a alfabetização e a formação de professores. Ou seja, a partir disso, foram propostas a identificação e o conhecimento dos caminhos possíveis que levassem à alfabetização da criança com surdocegueira congênita em diferentes idades, a partir do relato feito por professores de diferentes estados brasileiros que tenham atuado ou atuem na área.

			Este trabalho pretende, assim, apresentar dados sobre o tema pouco abordado nacional e internacionalmente: a alfabetização da pessoa com surdocegueira congênita. Seu diferencial é a reflexão sobre essa alfabetização em diferentes idades, pois o estudo não se limitou a uma determinada faixa etária, e sim abrangeu dos seis aos 17 anos. Busca-se, também, apresentar os dados referentes aos caminhos que possam ser percorridos pelos alunos com surdocegueira congênita que estejam em idades mais avançadas e ainda não estejam alfabetizados.

			Portanto, objetiva-se discutir os resultados encontrados sobre a situação atual dos professores no que diz respeito aos seguintes aspectos: sua formação; o que fez ou está fazendo para alfabetizar o aluno com surdocegueira congênita; quais recursos utilizou ou de que está fazendo uso no momento; qual o método preferido ou utilizado; qual a aplicação do método utilizado; e outras informações básicas sobre o procedimento que utilizou ou está usando. 

			Dessa forma, este trabalho se justifica pela relevância científica na área do ensino para alunos com surdocegueira no que se refere à busca de embasamento para os caminhos e possibilidades da alfabetização e pela relevância social ao proporcionar, com os resultados, a ampliação de possibilidades de inclusão na sociedade ao aluno com surdocegueira congênita alfabetizado.

			Como questões norteadoras deste trabalho, tem-se:

			•Como se dá a alfabetização de pessoas com surdocegueira congênita no Brasil?

			•Será que a formação de professores no Brasil auxilia na escolha dos métodos e estratégias a serem utilizados na alfabetização do aluno com surdocegueira congênita?

			Para responder a essas perguntas, foram estabelecidos alguns objetivos, divididos em geral e específicos. Como objetivo geral, o trabalho propõe-se a identificar e conhecer os caminhos e as possibilidades para a alfabetização do aluno com surdocegueira congênita, em diferentes idades, por meio do relato de professores que atuam ou atuaram na área, nos últimos 10 anos, no Brasil.  

			A fim de alcançar o objetivo geral, formularam-se os seguintes objetivos específicos:

			•descrever possibilidades de alfabetização para pessoas com surdocegueira congênita; 

			•identificar a formação de professores que já alfabetizaram alunos com surdocegueira congênita e os procedimentos empregados; 

			•descrever os recursos e estratégias utilizados para a alfabetização dos alunos com surdocegueira congênita; 

			•descrever/pontuar as possíveis diferenças existentes na alfabetização na surdocegueira congênita, de acordo com a idade da pessoa;

			•compreender a relação entre a formação de professores e a escolha do método a ser utilizado na alfabetização do aluno com surdocegueira congênita.

			Este trabalho está dividido em oito capítulos, que se organizam da seguinte forma, além desta introdução: o próximo capítulo aborda a surdocegueira, com um breve histórico, definições e classificação, bem como a classificação internacional de doenças e de funcionalidade. 

			Em seguida, enfoca-se a teoria histórico-cultural de Vigotsky, com a formação de conceitos, generalização e categorização, e abordagem sobre o papel da linguagem e da mediação, assim como da aprendizagem e da noção de Zona de Desenvolvimento Proximal. 

			O capítulo seguinte, que se constitui como o quarto capítulo desta tese, abrange a abordagem coativa de Van Dijk, discorrendo sobre seus princípios e fases, a comunicação expressiva e a receptiva, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a modalidade tátil, finalizando com o que se entende por interação social.

			No quinto capítulo, são apresentados conceitos que envolvem o toque, tendo como base a Teoria da Gestalt, discutindo sobre a função do tato. Também são discutidas a sensação, a percepção e a cognição, bem como formas de pensá-las de maneira tátil. O capítulo é finalizado com uma abordagem sobre o braille.

			O sexto capítulo trata sobre a alfabetização, com seus métodos e metodologias, a psicogênese da língua escrita, a aquisição da leitura e da escrita, o letramento, os recursos e estratégias de alfabetização. Também se apresentam alguns conceitos envolvidos em estudos na área da surdocegueira que se tem pelo mundo: pré-alfabetização, alfabetização emergente precoce, alfabetização emergente e alfabetização. 

			No sétimo capítulo, discute-se a formação de professores, considerando-se a formação inicial e a continuada, o Atendimento Educacional Especializado e a formação de instrutor mediador.

			O oitavo capítulo apresenta os relatos dos professores. E, são apresentadas as considerações finais a que se chegou até o momento.

		

	
		
			CAPÍTULO 2

			SURDOCEGUEIRA: um universo a ser desvendado

			No Brasil, ainda é difícil ter-se ideia precisa sobre a quantidade de pessoas com surdocegueira, principalmente aquelas que não estão matriculadas em instituições de ensino. Atualmente, há duas maneiras de se obterem dados a respeito da população com deficiência: o Censo Escolar da Educação Básica, feito pelo Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), que é um órgão do Ministério da Educação, e o Censo Demográfico, feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

			O Censo Escolar tem como objetivo coletar dados e informações desde a educação básica à profissional. Esses dados se referem a todas as modalidades de ensino e esferas educacionais, e pode-se encontrá-los desde 1996, uma vez que são anualmente divulgados1.

			Já o Censo Demográfico teve suas coletas iniciadas em 1872, tendo sofrido mudanças até constituir-se como atualmente se apresenta e ser vinculado ao Ministério da Economia. Esse censo foi realizado nos anos de 1872, 1890, 1900, 1920, de 1940 a 1980, em 1991, 2000, 2010 e 2022. Deveria ter acontecido em 20202, mas foi adiado em razão da pandemia causada pelo coronavírus (COVID-19).3

			Esses dois censos são responsáveis pela obtenção de diferentes dados a respeito das pessoas no Brasil. Entre as informações coletadas, pode-se, ou melhor, dever-se-ia encontrar a surdocegueira. O Censo Escolar inseriu o campo “surdocegueira” apenas em 2005 (FARIAS, 2015). Já o Censo Demográfico não apresenta esse campo. Torna-se, assim, difícil obterem-se elementos precisos sobre essa população. Aliados a isso, há outros fatores, como o desconhecimento da deficiência, por parte de quem preenche ambos os censos, ou a falta de ciência sobre a questão ou a identidade não assumida pela pessoa com surdocegueira, por parte de quem responde, quando é o caso.

			O reconhecimento tardio gerou consequências como: 1) ausência de informações sobre como realizar intervenções pedagógicas específicas para os alunos com surdocegueira (congênita ou adquirida) em sala de aula; 2) realização tardia de pesquisas voltadas a essa população; 3) escassez de recursos financeiros; 4) escassez de formação de recursos humanos; 5) ausência de informações sobre técnicas, métodos, materiais instrucionais, publicações específicas, entre outras (MAIA, 2004; GALVÃO, 2010).

			Watanabe (2017), em sua pesquisa de mestrado, apresenta o estado da arte da produção científica na área da surdocegueira no Brasil, de 1999 a 2015. A autora menciona, inicialmente, a trajetória internacional da surdocegueira. Segundo ela, o primeiro movimento em relação à educação da pessoa com surdocegueira se deu em 1700, na França. Buscar referências científicas que contenham a história da educação de pessoas com surdocegueira no mundo é um tanto difícil, porém, sites organizados por instituições e organizações internacionais que realizam trabalhos na área são uma importante fonte de consulta. Dessa maneira, pode-se obter dados no site da Surdocegueira Escócia4, sobre a primeira pessoa com surdocegueira de que se tem registro: David Gilbert Tate, nascido em 1794, foi atendido pelo Dr. Sam Hibbert, em Edimburgo, em 1819.

			Wardrop (1813) conta a história de James Mitchell, um garoto de 14 anos com quem trabalhou em Londres. Buscando auxiliar na recuperação de sua visão, percebeu que o garoto não demonstrava visão e audição convencionais, apenas diante de um pouco de luz e de alguns sons muito fortes. Porém, ele utilizava seus dedos quando estava diante de objetos grandes, e, quando os objetos eram pequenos, ele recorria ao uso dos dentes e à ponta da língua. Em outros momentos, o garoto usava o olfato para reconhecer o que estava por perto. A comida era selecionada por Mitchell pelo olfato, pois antes de levar a boca ele cheirava com atenção. Segundo Wardrop:

			Talvez a característica mais marcante da mente do menino fosse sua avidez e curiosidade em conhecer os diferentes objetos ao seu redor. Quando uma pessoa entrava na sala onde ele estava, no momento em que sabia de sua presença, ele se aproximava dela sem medo, tocava-a por inteiro e cheirava-a com avidez. Ele mostrou a mesma curiosidade ao se familiarizar com tudo que estava dentro da esfera de sua observação, e tinha o hábito diário de explorar os objetos ao redor da residência de seu pai. Ele havia se familiarizado com todas as partes minúsculas da casa e móveis, as dependências, vários campos adjacentes e os vários utensílios agrícolas (WARDROP, 1813, p. 14) [Tradução da autora].5

			Por volta de 1810, o menino deixa Londres e volta para casa. Na Escócia, o professor Dugald Stewart passa a se dedicar ao trabalho de educá-lo (WARDROP, 1813).

			Outra personagem importante na história da surdocegueira, que também não pode ser esquecida, é Julia Bruce, nascida em 1807, nos Estados Unidos. A menina ficou surdocega aos quatro anos de idade, em razão do tifo. Como perdera a visão e a audição concomitantemente, começou a utilizar o tato e olfato para orientar-se e locomover-se pela casa (WAIT, 2014).

			Julia foi ensinada a manipular letras de madeira e alfinetes em uma almofada para produzir palavras e aprendeu a associar palavras a objetos. Mas parece ter havido pouca tentativa, nas décadas de 1820 e 1830, de levar seu treinamento intelectual além desse ponto. A explicação usual nas fontes sobreviventes pode ser resumida na crença predominante de que um treinamento adicional não traria a ela nenhum benefício apreciável (WAIT, 2014, s/p.) [Tradução da autora].6

			Em 1841, o Dr. Samuel Gridlev Howe passou a dedicar-se ao trabalho com pessoas com surdocegueira. Além de Bruce, ele trabalhou com Laura Bridgman e Oliver Caswell, buscando maneiras de tornar a comunicação possível para essas três pessoas. Com Bruce, ele não obteve sucesso; já Casweel, aprendeu a usar o alfabeto manual, ler e escrever, e Bridgman desenvolveu uma comunicação por meio das letras em relevo e alfabeto manual de uma mão (WAIT, 2014).

			Após isso, há os relatos de Hellen Keller, história e trajetória já muito conhecidos. Durante muito tempo, somente ela apareceu em pesquisas e publicações da área, tendo sido esquecidos ou deixados de lado tanto a história como o progresso vivenciado por outras pessoas com surdocegueira.

			Pode-se perceber que a educação da pessoa com surdocegueira iniciou muito cedo nos Estados Unidos. Em seguida, em 1860, a França também passou a se dedicar à área (WATANABE, 2017). Embora essas informações sejam relativas à educação da pessoa com surdocegueira, não se pode esquecer, também, a história da Deafblind International (DbI), que é uma importante organização na área, cujo “pré-início”, como costuma ser mencionado, deu-se em 1950. Naquela época, foram organizados encontros envolvendo alguns países e escolas, como Condover Hall, no Reino Unido, a escola para cegos de Hannover, Alemanha, o Institute for Defectology, em Moscou, St. Michielsgestel, na Holanda, Perkins Schools for the Blind, nos EUA, e várias escolas dos países nórdicos.

			Porém, a primeira conferência mundial aconteceu em 1980, organizada pela Alemanha, mais precisamente, pelo Bildungszentrum fur Taubblinde, em Hanover. Nesse encontro, pessoas de diversos lugares encontraram-se para discutir a surdocegueira com focando na educação de crianças. Naquele momento, tinha-se o registro de, mais ou menos, 250 crianças com surdocegueira sendo atendidas em 11 países. Após essa conferência, outras foram organizadas, seguindo um intervalo de, aproximadamente, quatro anos. 

			Posteriormente, o foco das conferências se ampliou para além da educação, pois seriam abordados assuntos que envolviam desde a infância até a idade adulta. Além disso, poderiam participar pessoas que não fossem ligadas somente à educação, mas também a outras áreas. Ao longo dos anos, a DbI passou por diversas modificações até assumir a organização atual. 

			Com base no exposto, é possível perceber-se a importância e a necessidade de entrar no universo da surdocegueira para conhecer, pesquisar e registrar não somente a história da área, mas a possibilidade de educação dessas pessoas.

			Histórico da surdocegueira no Brasil: o começo

			Dias (2012) aponta que o primeiro trabalho brasileiro realizado na área da surdocegueira foi realizado pela pedagoga Nice Tonhozi de Saraiva, de São Paulo, que, em 1953, teve a oportunidade de conhecer pessoalmente Helen Keller, em sua visita ao Brasil. De acordo com a autora, “muito nos impressionou pela sua extraordinária figura que, apesar de tão limitada, venceu todos os obstáculos, adquirindo uma vasta cultura, tornando-se o símbolo de luta em benefício dos cegos e surdos-cegos” (ABEDEV, 1977, p. 137). 

			O citado relato foi retirado dos Anais do 1º. Seminário Brasileiro de Educação do Deficiente Audiovisual7, ocorrido em São Paulo, em 1977. A partir do registro desse encontro, foi possível resgatar informações sobre o início do trabalho realizado no Brasil. Conforme o presidente da Associação Brasileira de Educação de Deficientes Visuais (ABEDEV), “Nice Tonhozi de Saraiva – Terá certamente seu nome inscrito na história da Educação Brasileira, porque foi ela quem abriu todos os caminhos e sofreu todas as agruras dos primeiros momentos daqueles que, por um ideal, sacrificaram-se em favor dos seus semelhantes” (ABEDEV, 1977, p. 4). Destaca-se que, em junho de 1961, a Professora Nice recebeu o certificado do curso de Especialização em Educação de Surdocegos pela Perkins School, em Massachusetts, nos Estados Unidos. 

			Quando voltou ao Brasil, a professora conseguiu recursos financeiros para criar um setor de Educação de Deficientes Audiovisuais na Fundação para o Livro do Cego no Brasil. A primeira classe especial para pessoas com surdocegueira existiu, durante um ano e meio, com duas alunas, tendo sido extinta em novembro de 1963. Naquele momento, outras três professoras já haviam recebido formação na área e estavam trabalhando juntas; porém, somente Thereza Tavares seguiu com Nice, após as mudanças. Em 1964, foi criado o Setor de Educação e Assistência aos Deficientes Audiovisuais junto ao estado de São Paulo (ABEDEV, 1977). Mais tarde, em 1968, foi criada a “Primeira Escola Residencial para Deficientes Audiovisuais – ERDAV”, em São Caetano do Sul, SP, que, anos mais tarde, tornou-se Fundação Municipal Anne Sullivan (FUMAS).

			Em 1970, Neusa Basseto foi escolhida para realizar o referido curso de especialização nos Estados Unidos para, assim, no seu retorno, juntar-se à área no Brasil e assumir a ERDAV na saída da Professora Nice. Em 1975 e 1976, a Professora Dalvanise de Farias Duarte recebeu, no Brasil, a formação para atuar com surdocegueira. Pode-se afirmar que essas foram as precursoras do trabalho com a surdocegueira no Brasil, embora, obviamente, tenha havido outras profissionais envolvidas na questão, mas Nice, Neusa e Dalvanise destacaram-se. 

			Ampliação do atendimento à pessoa com surdocegueira no Brasil

			Em 1977, foi criada a Escola de Educação Especial Anne Sullivan, em São Caetano do Sul, SP. Essa instituição iniciou seus trabalhos com o apoio das professoras Nice Tonhozi de Saraiva e Neusa Bassetto. Mais tarde, foram criadas outras instituições, que seguem em atendimento à pessoa com surdocegueira. Destaca-se, entre elas, a Associação para Deficientes da Áudio-Visão – ADEFAV, em São Paulo, criada por profissionais em outubro de 1983, e a Associação Educacional para Múltipla Deficiência – AHIMSA8 , também em São Paulo, criada por profissionais e pais, em março de 1991 (MAIA, 2004).

			Em Maio de 1997 – Ocorreu a Fundação do Grupo Brasil de Apoio ao Surdocego e Múltiplo Deficiente Sensorial, criado pelas instituições que atendem os surdocegos, Associação de Pais e Associação de Surdocegos, que tem por missão: “A conscientização, informação, ampliação de serviços e políticas públicas de atendimento nas áreas de saúde, educação, trabalho, esporte e lazer em todo território nacional” (MAIA, 2004, p. 24).

			Destacam-se alguns profissionais que fizeram parte dessa jornada. Na criação da ADEFAV, estão: Shirley Rodrigues Maia, Dalvanise de Farias Duarte, Ana Maria de Barros Silva, Maria Aparecida Cormedi, entre outros. Na Ahimsa, Shirley Rodrigues Maia, Dalvanise de Farias Duarte, Regina Maria de Jesus Floter, Alice Otilia Floter, Dalva Rosa Watanabe, Maria Izabel dos Santos, entre outros. Já no Grupo Brasil, estão Shirley Rodrigues Maia, Dalvanise de Farias Duarte, Vula Maria Ikonomidis, Regina Maria de Jesus Floter, Ana Maria de Barros Silva, Maria Aparecida Cormedi, Laura Lebre Monteiro Ancillotto, Maria Inês Petersen, Susana Maria Mana Araóz e outros. 

			Watanabe (2017) menciona a trajetória da surdocegueira a partir de 1991, destacando a fundação do Centro de Treinamento e Reabilitação da Audição (Centrau), no Paraná. Em 1992, outros municípios passaram a se dedicar à surdocegueira, em São Paulo e em Santa Catarina, sendo que somente em 1994 foi criado um serviço de reabilitação para pessoas com surdocegueira no Instituto Benjamin Constant (IBC), no Rio de Janeiro. Até então, a educação atinha-se mais ao atendimento da pessoa com surdocegueira, mas, ainda mais tarde, em 1997, a área da saúde também passou a oferecer serviços. Assim, a reabilitação visual e a intervenção precoce tornaram-se foco de atuação do Setor de Baixa Visão do Departamento de Oftalmologia da Santa Casa de Misericórdia, em São Paulo (WATANABE, 2017).

			Atualmente, o atendimento e as pesquisas na área seguem sendo realizados em algumas instituições, em diferentes estados brasileiros. Destacam-se, em São Paulo, a Ahimsa, o Grupo Brasil e a Adefav, que, por estarem há bastante tempo no campo da surdocegueira, são referência no trabalho.

			Quanto aos documentos oficiais, de acordo com Galvão (2010), no Brasil, a surdocegueira apareceu neles somente em 2000, tendo então sido apresentados o conceito, a etiologia e as propostas de intervenção pedagógica relativas à deficiência. A primeira publicação com o termo figurou na coleção Estratégias e Orientações Pedagógicas para a Educação de Crianças com Necessidades Educacionais Especiais, pelo Ministério da Educação e Cultura (BRASIL, 2006).

			Watanabe (2017, p. 36) explica que somente em 2000 o Ministério da Educação reconheceu a surdocegueira como uma área que necessitava de atenção. Foram feitas algumas publicações a partir desse momento, visando à abordagem da surdocegueira sob o ponto de vista da comunicação e das práticas de inclusão. Segunda a autora, entre 2006 e 2008, foram realizadas parcerias com a Ahimsa – Associação Educacional para Múltipla Deficiência – e com o Grupo Brasil de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Deficiente Sensorial, além de uma formação de multiplicadores, com a finalidade de subsidiar o atendimento às pessoas com surdocegueira. A partir disso, começaram a surgir mais formações que visavam à garantia de serviços especializados à pessoa com surdocegueira.

			Contribuições iniciais da universidade para a surdocegueira 

			O caminho da surdocegueira na universidade também é algo recente no Brasil. Segundo Costa (2020), a primeira dissertação de mestrado que tratava sobre a surdocegueira foi defendida em 1999, por Susana Maria Mana de Aráoz, sob orientação da Professora Eda Marconi Custódio, na Universidade Metodista de São Paulo (UMESP), instituição confessional, com o título “Experiências de pais de múltiplos deficientes sensoriais: surdocegos”.

			Ainda de acordo com Costa (2020), a primeira tese de doutorado desenvolvida na área da surdocegueira foi defendida em 2004, por Fatima Ali Abdalah Abdel Cader-Nascimento, com orientação da professora Maria da Piedade Resende da Costa, na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), instituição pública federal, tendo como título “Implementação e avaliação empírica de programas com duas crianças surdocegas, suas famílias e a professora”.

			Em relação aos eventos e encontros que tratavam sobre a surdocegueira, Costa (2020) destaca que, em 2000, houve o Intercâmbio para Criação do I Curso Lato Sensu na Universidade Presbiteriana Mackenzie, instituição confessional, intitulado “Formação de Educadores para Pessoas Portadoras de Deficiências Sensoriais e Múltiplas Deficiências”, coordenado pela Professora Dra. Elcie Aparecida Fortes Salzano Masini. Já em 2002, no III Congresso Brasileiro Multidisciplinar de Educação Especial (III CBMEE), na Universidade de Londrina (UEL), instituição pública estadual, organizado pela Dra. Maria Cristina Marquezine foi ministrado um minicurso sobre surdocegueira por Fatima Ali Abdalah Abdel Cader-Nascimento e Maria da Piedade Resende da Costa.

			Definições e classificações

			A definição de surdocegueira passou por várias mudanças ao longo dos anos. Sua grafia já foi escrita com hífen9 (surdocego), quando se pensava ser a soma de duas deficiências (visual e auditiva), e hoje é escrita sem o hífen, pois passou a ser entendida como uma condição única. 

			É possível perceber que ainda há certa dificuldade de reconhecimento sobre uma pessoa com surdocegueira, pelo fato de que a maioria das pessoas entendem haver apenas um tipo de surdocegueira, sem resíduos visuais ou auditivos, e acabam desconsiderando todas as outras possibilidades. Porém, sabe-se que a surdocegueira é uma deficiência com características peculiares, constatando-se, ao longo dos anos, várias definições internacionais traduzidas e algumas nacionais. Recentemente, os membros que constituem o Grupo Brasil, associação voltada a pessoas com surdocegueira, após vários estudos, elaboraram a seguinte definição: 

			A surdocegueira é uma deficiência única que apresenta perdas auditiva e visual concomitantemente, em diferentes graus, o que pode limitar a atividade da pessoa e restringir sua participação em situações do cotidiano, cabendo à sociedade garantir-lhe diferentes formas de comunicação e Tecnologia Assistiva para que ela possa interagir com o meio social e o meio ambiente promovendo: acessibilidade, mobilidade urbana e uma vida social com qualidade (GRUPO BRASIL, 2017, s/p).

			Tem-se a divisão da surdocegueira em dois grupos: congênita e adquirida, podendo ou não a pessoa apresentar a associação com outras deficiências. McInnes (1982), estudioso da surdocegueira, foi quem primeiro a classificou quanto ao período de surgimento, aos tipos de perdas e ao funcionamento da comunicação.

			A classificação quanto ao período de surgimento da surdocegueira, congênita e adquirida, é muito importante, pois pode orientar os profissionais quanto às possibilidades de formas de comunicação e de acesso à informação. Denomina-se congênita quando a pessoa nasce ou adquire a deficiência antes da aquisição de uma língua oral ou sinalizada. A adquirida ocorre quando, antes do aparecimento da surdocegueira, a pessoa é usuária de uma língua, oral ou sinalizada, e vai perdendo os sentidos, totalmente ou em graus diferentes (MCINNES, 1982).

			Ainda no que diz respeito à classificação da deficiência, independentemente de ser congênita ou adquirida, Cambruzzi (2007), entre outros, aponta a possibilidade de a pessoa apresentar a surdocegueira em quatro situações, a saber:

			a)  surdocegueira sem resíduos visuais ou auditivos;

			b)  surdez e baixa visão;

			c)  deficiência auditiva e baixa visão; e

			d)  deficiência auditiva e cegueira.

			A partir dessas quatro classificações, compreende-se que, na surdocegueira, está presente a baixa visão ou a cegueira associada à deficiência auditiva ou à surdez. Portanto, existem várias possibilidades de apresentação da surdocegueira, e, mesmo que a pessoa apresente outras deficiências associadas, mantém-se a definição de surdocegueira, sem se alterar para deficiência múltipla, como acreditam algumas pessoas. Esse pode ser um dos fatores que prejudicam o preenchimento do Censo Escolar, pois o próprio sistema marca a opção deficiência múltipla quando mais de duas deficiências são assinaladas.

			Quando acontece de o Censo Escolar evidenciar “poucas” pessoas com a deficiência, entende-se não haver necessidade de políticas públicas ou pesquisas acerca da área. Sabe-se, no entanto, que, na verdade, o que acontece é uma falha no preenchimento, o que acarreta diversos problemas e impossibilita um maior investimento público no campo da surdocegueira. 

			Entende-se a surdocegueira a partir de dois pontos de vista: o médico, que segue a Classificação Internacional de Doenças (CID) (2022), e o funcional, do campo da educação, que segue a Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) (2019). A CIF leva em consideração várias dimensões da vida do sujeito, tais como níveis de adaptação e participação social; por outro lado, no âmbito da educação, a tendência é focar na funcionalidade da pessoa a partir de sua condição. Pode-se dizer que a “Funcionalidade é um termo que engloba todas as funções do corpo, actividades10 e participação; de maneira similar, incapacidade é um termo que inclui deficiências, limitação da actividade ou restrição na participação” (LEITÃO, 2004, p. 7). 

			Em alguns países, CID e CIF têm sido usadas como complementares uma da outra, pois a primeira apresenta condições ou estados de saúde; já a segunda traz os aspectos de funcionalidade, que deveriam e poderiam ser utilizado no campo da saúde. Entretanto, no Brasil, a área médica pouco utiliza a CIF, e ainda não se tem uma CID específica para a surdocegueira, ou seja, as pessoas com surdocegueira acabam tendo pelo menos alguma CID de visão e alguma CID de audição, e não uma única. 

			A respeito do assunto, há uma plataforma chamada tesauro multilíngue DeCS/MeSH – Descritores em Ciências da Saúde/Medical Subject Headings, que foi criada pelo Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde, também conhecido por seu nome original, Biblioteca Regional de Medicina (BIREME – Biblioteca Regional de Medicina). Nessa plataforma, podem ser consultadas diversas terminologias da área da saúde, em diferentes línguas, entre as quais inglês, espanhol, português e francês. Nela é apresentado o termo “Transtorno da Surdocegueira”, em português, e “Deaf-Blind Disorders”, em inglês. Há, ainda, um campo chamado “Nota de escopo”, que apresenta a seguinte definição: “Ausência tanto de audição como de visão”.

			São apresentados os seguintes códigos, em ordem hierárquica:

			•C09.218.458.341.186.500

			•C10.597.751.418.341.186.500

			•C10.597.751.941.162.625

			•C11.966.075.375

			•C16.131.077.299

			•C23.888.592.763.393.341.186.500

			•C23.888.592.763.941.162.625

			Mesmo havendo esse recurso, que poderia oferecer uma CID única às pessoas com surdocegueira, ele, atualmente, não tem sido utilizado pelos médicos no Brasil, o que acaba por continuar reforçando que a surdocegueira é a soma de duas deficiências, e não uma deficiência única. 

			A partir dessa breve explanação a respeito da surdocegueira e suas intersecções, faz-se necessário seguir para a compreensão da mediação na aprendizagem para que a criança com surdocegueira possa se desenvolver nesse aspecto, tendo-se como base reflexões advindas da teoria histórico-cultural de Vigotsky.

			Produções científicas na área da surdocegueira nacional e internacionalmente

			Conhecer a trajetória da surdocegueira, internacional e nacionalmente, passando pelas definições e pelas classificações que envolvem a área, levanta outro aspecto cuja discussão e apresentação são necessárias: as pesquisas e as produções científicas na área da surdocegueira. 

			Em uma pesquisa publicada por Santos e Evaristo (2015), é apresentado um quadro com a caracterização geral da produção no Brasil, de 2003 a 2014, em relação a dissertações e teses. Destaca-se que o tema de pesquisa se refere a linguagem, comunicação, caracterização, diretrizes, atividade de vida diária, acessibilidade, orientação e mobilidade, formação docente e guia-intérprete. Ou seja, nenhuma das publicações faz menção ao tema da alfabetização.

			Pesquisas feitas após 2014 também não apresentam o tema da alfabetização na surdocegueira de maneira sistematizada, ou seja, como acontece ou poderia acontecer. As produções apenas contam com alguns exemplos de ações realizadas com e para a pessoa com surdocegueira, que são nomeadas como sendo alfabetização. 

			Dessa maneira, fez-se necessário ampliar a procura assim, ao buscar contribuições internacionais sobre o tema, encontram-se algumas referências. Entre elas, pode-se citar McKenzie (2009), com seu trabalho “Apoios de alfabetização emergente para alunos surdocegos ou com deficiência visual e múltipla deficiência: um estudo de caso”11, que enfatiza a importância de um ambiente repleto de recursos de alfabetização. A partir dessa exposição, a criança terá diversas possibilidades de aprender e vir a se alfabetizar.

			Emerson e Bishop (2012), no trabalho “Tecnologia de videofone e alunos com surdocegueira: um método para aumentar o acesso e a comunicação”12, pesquisaram as possibilidades de uso da comunicação em relação ao emprego de Tecnologia Assistiva auxiliando na alfabetização. Salienta-se que os participantes precisavam ter acuidade visual para usar um monitor e usar a língua de sinais para se comunicar.

			Essas duas pesquisas e algumas outras são apresentadas por Bruce et al. (2016), em sua pesquisa “O estado da pesquisa em comunicação e alfabetização em surdocegueira”13. Os autores mencionam resultados encontrados a partir de estudos que envolvem a comunicação e a alfabetização na surdocegueira entre os anos 1990 e 2015.

			Importante mencionar também a pesquisa de Christopher Brum, realizada em 2016 e intitulada “Alfabetização apoiando o desenvolvimento da comunicação para crianças com surdocegueira congênita”14. Segundo o autor, que cita as pesquisas de Baker, Spooner, Ahlgrim-Delzell, Flowers e Browder (2010), “Há pesquisas muito limitadas sobre instrução de alfabetização para essa população, e seu benefício potencial ainda é desconhecido, pois a pesquisa continua a surgir nessa área15” (BRUM, 2016, p. 8). Ainda de acordo com o autor, a falta de pesquisas e produções na área pode limitar a ação do professor quando este visa à criação de contextos de aprendizagem significativas, que levem à alfabetização. 

			Brum (2016), ao realizar sua pesquisa sobre alfabetização de alunos com surdocegueira congênita, contou com professores e seus alunos do estado da Califórnia, EUA. Para a pesquisa, foram selecionados três professores que atuavam com alunos com surdocegueira; desses alunos com surdocegueira, quatro atendiam aos seguintes critérios: ter surdocegueira congênita, apresentar comportamento intencional de comunicação estando entre os níveis III e VI da Matriz de Comunicação de Rowland (1996); ter entre 4-18 anos. A partir dos dados oferecidos sobre os alunos, pode-se perceber que todos apresentam resíduos auditivos. 

			A forma de comunicação dos alunos era diversificada: palavra, gestos e sinais manuais, cartão com objeto e etiqueta em braille, vocalizações e cartões com o contorno do desenho. Muitas vezes, o que se usava era uma comunicação total, ou seja, com todas as formas possíveis de serem entendidas pelo aluno, sempre usando, também, a fala. Discutindo especificamente a alfabetização, percebe-se que, para esses professores, o processo remete a um conhecimento de poucas palavras, ao nome da pessoa, mas com o uso de objetos e escrita em braille. Como resultado da pesquisa, observou-se que comunicação e alfabetização têm uma conexão importante para as crianças com surdocegueira congênita, assim como a visão que tinham de alfabetização era diferente (BRUM, 2016).

			Sua visão de alfabetização era mais liberal em comparação com a percepção tradicional de simplesmente ler e escrever texto, e incluiu o compartilhamento de uma variedade de formas de comunicação, incluindo sinal manual, objetos, fotografias e desenhos de linhas. Isso é consistente com a definição expandida de alfabetização para crianças com surdo-cegueira, apresentada anteriormente como o processo social de troca de várias representações para a comunicação [...] a alfabetização não só tinha que incluir um componente comunicativo, mas também ser funcional e significativa para o indivíduo (BRUM, 2016, p. 125)16.

			Ainda segundo a pesquisa, a alfabetização convencional pode não contemplar o que os alunos com surdocegueira precisam e, assim, não apresentar benefícios. Outro fator elencado pela pesquisa refere-se à formação a respeito da surdocegueira que cada professor tinha: todos mencionaram a importância disso para desenvolverem seu trabalho em sala de aula (BRUM, 2016).

			Luckner, Bruce e Ferrell (2016) publicaram o artigo “Um resumo das práticas baseadas em evidências de comunicação e alfabetização para alunos surdos ou com deficiência auditiva, deficientes visuais e surdocegos”17, em que apresentaram alguns aspectos da alfabetização para a surdocegueira. A pesquisa foi feita pelo Centro de Colaboração para Desenvolvimento, Responsabilidade e Reforma de Educadores Eficazes (CEEDAR), da Universidade da Flórida. Segundo os autores, a visão tradicional de alfabetização não se aplica aos alunos com surdocegueira congênita, pois o começo deve ser a estruturação da comunicação, com atividades básicas, de acordo com a necessidade de cada aluno, a fim de, assim, caminhar para a alfabetização muitas vezes usando a tecnologia como suporte.

			Realizando-se busca de pesquisas sobre a alfabetização na surdocegueira na internet, são encontrados diversos trabalhos que mencionam a surdocegueira e a alfabetização, porém, lendo o material completo, percebe-se que, na verdade, nem sempre se referem à pessoa com surdocegueira, e menos ainda à surdocegueira congênita. Assim, evidencia-se a escassez de materiais e pesquisas que tratem do tema em questão e destaca-se a necessidade de compreender como acontece a alfabetização e de divulgar os achados de maneira sistematizada.

			Para tanto, é necessária a compreensão de alguns estudos que contribuíram para fundamentar a aprendizagem da criança, destacando-se aí a teoria histórico-cultural de Vigotsky e suas contribuições.

			

			
				
					1	Dados obtidos a partir de https://www.gov.br/inep/pt-br.

				

				
					2	Dados obtidos a partir de https://www.ibge.gov.br.

				

				
					3	Em 2019, casos de pneumonia começaram a surgir em Wuhan, na China, e logo se confirmou tratar-se de uma infecção aguda respiratória, que tinha como causa um novo coronavírus, o covid-19. A contaminação causada por esse Coronavírus (CoVs) espalhou-se rapidamente, por diversos países, provocando muitas consequências para a sociedade, em diferentes aspectos da vida, e, consequentemente, declaração de pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS). No ano seguinte, esse vírus se espalhou pelo mundo inteiro, consequências desastrosas, como muitas mortes, sequelas, necessidade de isolamento social e de outras ações para conter e diminuir a transmissão.

				

				
					4	Disponível em: https://dbscotland.org.uk/a-history-of-deafblindness-in-scotland/. Acesso em: 28 jan. 2023.

				

				
					5	Original: “Perhaps the most striking feature of the Boy’s mind, was his avidity and curiosity to become acquainted with the different objects around him. When a person came into the room where he was, the moment he knew of his presence, he fearlessly went up to him, and touched him all over and smelled him with eagerness. He showed the same inquisitiveness, in becoming acquainted with every thing within the sphere of his observation, and was daily in the habit of exploring the objects around his father’s abode. He had become familiar with all the mopst minute parts of the house and furniture, the out-houses, and several of the adjacent fields and the various farming utensils”.

				

				
					6	Original: “Julia was taught to manipulate wooden letters and pins on a cushion to produce words, and she learned to associate words with objects. But there seems to have been little attempt made in the 1820’s and 1830’s to carry her intellectual training beyond that point. The usual explanation in the surviving sources can be summed up in the prevailing belief that further training would yield her no appreciable benefit”.

				

				
					7	Durante alguns anos, essa foi a nomenclatura utilizada para se referir à pessoa com surdocegueira.

				

				
					8	Palavra originada do sânscrito, que tem o significado de não violência.

				

				
					9	LAGATI, Salvatori. “Deaf- Blind” or DEAFBLIND – International Perpectives on Terminology. Journal of Visual Impairment &Blindness, May-June 1995. p. 306. Tradução: Laura Lebre Ancilotto. Projeto Ahimsa/Hilton Perkins, 2002.

				

				
					10	Conforme original.

				

				
					11	Tradução da autora. Original: “Emergent Literacy Supports for Students Who Are Deaf-Blind or Have Visual and Multiple Impairments: A Multiple-case Study”.

				

				
					12	Tradução da autora Original: “Videophone Technology and Students with Deaf-Blindness: A Method for Increasing Access and Communication”.

				

				
					13	Tradução da autora. Original: “The state of research on communication and literacy in deafblindness”.

				

				
					14	Tradução da autora. Original: “Literacy Supporting Communication Development for Children with Congenital Deafblindness”.

				

				
					15	Tradução da autora. Original: “There is very limited research on literacy instruction for this population, and its potential benefit is still unknown as research continues to emerge in this área”.

				

				
					16	Tradução da autora. Original: “Their view of literacy was more liberal compared to the traditional perception of simply reading and writing text, and included sharing a variety of communication forms, including manual sign, objects, photographs and line-drawings. This is consistent with the expanded definition of literacy for children with deafblindness presented earlier as the social process of exchanging various representations for communication [...] literacy not only had to include a communicative component, but also be functional and meaningful to the individual”.

				

				
					17	Tradução da autora. Original: “A Summary of the Communication and Literacy Evidence-Based Practices for Students Who Are Deaf or Hard of Hearing, Visually Impaired, and Deafblind”.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 3

			REFLEXÕES SOBRE A TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL DE VIGOTSKY: contribuições para a mediação da aprendizagem da criança com surdocegueira

			Diversas foram as contribuições da teoria histórico-cultural de Lev Semenovitch Vigotsky18 para a sociedade. A fim de refletir sobre o desenvolvimento humano a partir das interações sociais e suas condições de vida, ele desenvolveu muitas pesquisas, que obtiveram repercussão especialmente após a sua morte, tendo sido divulgadas por seus colegas, entre os quais Alexander Luria. Seus estudos versaram, principalmente, sobre: compensação, generalização, categorização, aquisição de conceitos a partir da interação da criança com o meio, Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), mediação, linguagem, atenção, memória, entre outros temas.

			De acordo com Vigotsky (1995), a linguagem e o processo histórico-social influenciam o desenvolvimento da criança, sendo que todos os aspectos de sua teoria têm como base a relação entre as pessoas e o ambiente. Inicialmente, destaca-se o conceito de deficiência primária e secundária:

			Referimo-nos ao conceito de deficiência primária e secundária, que postula que a deficiência primária é a que resulta de natureza biológica: perda de visão, audição, lesão na criança com retardo mental etc.; e a deficiência secundária refere-se às consequências que a deficiência primária e a falta de uma educação adequada desde os primeiros momentos podem produzir no desenvolvimento da criança (VIGOTSKY, 1995) [apresentação]19.

			Muitas crianças apresentam uma deficiência primária, orgânica, mas, em razão de a família não ter conhecimento disso ou não saber onde procurar orientações que auxiliem a criança e a estimulem, esta acaba não obtendo o necessário e podendo desenvolver uma deficiência secundária, relacionada ao aspecto social. Ou então, devido à pouca informação, às condições precárias de vida e à falta de contato com outras pessoas, a criança acaba desenvolvendo uma deficiência secundária, mesmo sem ter nada orgânico. 

			Vigotsky (1995) trabalhou, por muito tempo, com pesquisas envolvendo crianças que apresentavam alguma deficiência e usou o conceito de defectologia para se referir a elas – na época, também chamado de defeito: 

			O postulado central da defectologia contemporânea é o seguinte: qualquer defeito origina estímulos para a formação da compensação. Por isso, o estudo dinâmico da criança que apresenta deficiências não pode se limitar a determinar o grau e a gravidade da insuficiência, mas inclui indispensavelmente o controle dos processos de compensação, substituição, construção e equilíbrio no desenvolvimento e na vida (VIGOTSKY, 1995, p. 5)20.

			As pesquisas de Vigotsky (1995) tinham como proposta trabalhar as potencialidades da criança, e não focar nas dificuldades. De acordo com o autor, a maneira como as pessoas lidam com a deficiência e as dificuldades encontradas refere-se ao termo compensação. O autor entende a compensação “como reação da personalidade à deficiência, inicia novos processos indiretos, de desenvolvimento onde substitui, superestrutura e equilibra as funções psíquicas” (VIGOTSKY, 1995, p. 8)21. Ou seja, quando há uma deficiência orgânica, busca-se compensar essa “falta” com os outros sentidos.

			Dainez e Smolka (2014) realizaram uma pesquisa a respeito do entendimento de compensação e explicaram que alguns acreditam ser o dom de uma pessoa que nasce sem um dos sentidos, de modo que outros potencializem-se, ocorrendo a compensação. Por exemplo, a pessoa que nasce com surdez teria sua perda auditiva compensada por outros sentidos. Outros acreditam que isso se daria de maneira biológica, ou seja, naturalmente; assim, quando a pessoa nasce sem um dos sentidos, os outros seriam “aguçados”. 

			Para Vigotsky (1995), os dois pensamentos citados têm como foco a correção do defeito e seguem a ideia biológica da falta, pois, se falta algo, é necessário que isso seja compensado de alguma maneira. Para o autor, a educação pode possibilitar uma mudança nessa visão, criando outras possibilidades de desenvolvimento e inserção da pessoa com deficiência na sociedade a partir das suas potencialidades (DAINEZ; SMOLKA, 2014). Por vezes, a criança com deficiência encontra somente na escola um local onde suas necessidades são atendidas.

			[...] a escola tem papel fundamental no desenvolvimento do indivíduo, pois possibilita a apropriação do conhecimento objetivo, historicamente acumulado, como forma de instrumentalização do indivíduo; não de um indivíduo passivo, mas de um indivíduo que se torna “sujeito de suas ações” (SIERRA, 2010, p. 77).

			Ainda a respeito da compensação, Vigotsky (1995) usa a ideia de compensação social, indicando a importância de a pessoa com deficiência estar na sociedade e interagir com outras e com o ambiente, valorizando seus conhecimentos. Nesse sentido, há “a necessidade de contemplar e de orientar o olhar não para o defeito, mas para a pessoa como um todo, pensando a sua integralidade nas condições de vida e educação recebidas, na complexidade de seu funcionamento, nas suas possibilidades” (DAINEZ; SMOLKA, 2014, p. 1098). Deve-se levar em consideração a deficiência, pois, por vezes, pode ser necessária a acessibilidade comunicacional, por exemplo, mas sem a ter como empecilho e rótulo para a oferta de possibilidades.

			Vigotsky (1995) também discute a supercompensação, relacionando-a à compensação social. Assim, apresenta o exemplo de Hellen Keller, uma pessoa com surdocegueira congênita, que se desenvolveu educacional e socialmente de maneira surpreendente, tendo publicado diversos livros e realizado palestras pelo mundo. 

			Certamente nem sempre consigo distinguir meus próprios pensamentos dos que leio, porque o que leio se torna a própria substância e textura de minha mente. [...] minhas composições são construídas de minhas ideias cruas, incrustadas dos pensamentos mais brilhantes e das opiniões mais maduras dos autores que tenho lido (KELLER, 2008, p. 67).

			Keller (2008) apresenta esse relato a partir de questionamentos que surgiram de suas escritas e falas, pois algumas pessoas afirmavam ser plágio, e não algo autoral. De acordo com Vigotsky (1995, p. 40), “Ela demonstra claramente que o processo de supercompensação é determinado por duas forças: as demandas sociais impostas ao desenvolvimento e à educação, e as forças da psique como um todo”. Nesse caso, o ensino oferecido por Anne Sullivan, sua professora, potencializou o desenvolvimento de Keller a partir daquilo que ela conseguia e podia fazer, independentemente de sua deficiência.

			A aprendizagem acontece e deve acontecer para todos, sendo necessário apenas oferecer acessibilidade com estratégias e métodos que a possibilitem. Sierra (2010) menciona o papel da escola no desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Sobre elas, entende-se serem a capacidade ou a propriedade da ação de que dispõe o psiquismo no processo de captação da realidade objetiva. Dividem-se em funções psicológicas elementares e funções psicológicas superiores.

			Sobre as primeiras, funções psicológicas elementares, pode-se dizer que são naturais e têm origem biológica. Elas “têm como característica fundamental o fato de serem total e diretamente determinadas pela estimulação ambiental” (VIGOTSKI, 2007, p. 33). Já as funções psicológicas superiores são determinadas capacidades do psiquismo que se desenvolvem como produto da vida social, e não da biológica: “a característica essencial é a estimulação autogerada, isto é, a criação e o uso de estímulos artificiais que se tornam a causa imediata do comportamento” (VIGOTSKY, 2007, p. 33).

			[...] as funções superiores incorporam os estímulos auxiliares, que são tipicamente produzidos pela própria pessoa. O adulto não apenas responde aos estímulos apresentados por um experimentador ou por seu ambiente natural, mas também altera ativamente aqueles estímulos e usa suas modificações como um instrumento de seu comportamento (LURIA, 2010a, p. 26). 

			Dentro das funções psicológicas superiores, tem-se: memória, atenção, percepção, pensamento, fala, vontade, emoção e formação de conceitos. Cada uma delas desempenha um papel importante no desenvolvimento humano. 

			Formação de conceitos, generalização e categorização

			A formação de conceitos possibilita o desenvolvimento das funções psicológicas superiores e da consciência. Sierra (2010, p. 83) afirma que, “para se alcançar a elaboração de conceitos, é preciso que a linguagem verbal (oral, escrita, sinalizada, gestual) seja apropriada pelas pessoas com e sem deficiência”. Em outras palavras, os conceitos são adquiridos a partir das construções culturais vivenciadas pela pessoa e internalizadas ao longo de seu desenvolvimento, sendo ordenados e nomeados por palavras da língua de seu grupo.

			Um aspecto especial da percepção humana – que surge em idade muito precoce – é a percepção de objetos reais. Isso é algo que não encontra correlato análogo na percepção animal. Por esse termo eu entendo que o mundo não é visto simplesmente em cor e forma, mas também como um mundo com sentido e significado (VIGOTSKY, 2007, p. 24).

			A categorização e a generalização são aspectos fundamentais da formação de conceitos, pois organizam o pensamento e as informações sobre o que está ao redor – por exemplo, compreender que uma mesa faz parte dos objetos que existem na casa e em outros espaços, mas que não faz parte de um contexto maior. Esse entendimento é a categorização, pois os objetos são organizados em categorias de palavras. Ou, então, saber que existem diferentes tipos de mesa e que elas podem ser feitas de diversos materiais, mas que todas têm o mesmo conceito: ser mesa. Isso diz respeito à generalização. Inserir uma palavra em uma categoria é uma ação que, às vezes, torna-se difícil, principalmente durante os estágios iniciais de aprendizagem.

			Durante os primeiros estágios do desenvolvimento infantil, as palavras não são um fator de organização na maneira pela qual a criança classifica sua experiência. Não dispondo de um princípio lógico para agrupar os objetos, a criança pequena percebe cada objeto isoladamente. Durante o estágio seguinte de classificação, a criança começa a comparar objetos com base em um único atributo físico, tal como cor, forma ou tamanho. Mas ao fazer essas comparações, a criança rapidamente perde de vista o atributo que originalmente havia destacado como base para a seleção de objetos e o substitui por outro. Em consequência, frequentemente reúne em grupo ou cadeia de objetos que não reflete um conceito unificado. A estrutura lógica de tais agrupamentos, de fato, sugere frequentemente uma família na qual um indivíduo é incluído como “filho” de uma figura central, uma segunda como “esposa” e assim por diante. Esse tipo de estrutura de grupo pode ser detectado quando os objetos são incorporados a uma situação geral da qual cada um participa em uma base individual (LURIA, 2010b, p. 47).

			Essa forma de fazer agrupamentos não tem como base, necessariamente, palavras a partir das quais se possa atribuir nomes às categorias, mas é o que Luria (2010b, p. 47) chama de “percepção gráfica funcional ou recordação das relações da vida real entre objetos”. O autor menciona os estudos de Vigotsky ao compreender que as pessoas demonstram mais facilidade em fazer os agrupamentos dos objetos a partir das relações estabelecidas entre eles em situações do dia a dia. Esse fato acontece, principalmente, nos primeiros anos escolares da criança; já em idades mais avançadas, ela começa a generalizar, de acordo com as impressões que tem dos objetos, agrupando-os de maneira mais abstrata. Dessa maneira, “a função primária da linguagem muda à medida que aumenta a experiência educacional da pessoa” (LURIA, 2010b, p. 51), chegando, assim, às classes de palavras. Isso acontece porque a pessoa consegue pensar de maneira abstrata e não precisa mais recorrer ao concreto.

			O pensamento classificatório não é apenas um reflexo da experiência individual, mas uma experiência partilhada, que a sociedade pode comunicar através de seu sistema linguístico. Esta confiança em critérios difundidos na sociedade transforma os processos de pensamento gráfico-funcional em um esquema de operações semânticas e lógicas, no qual as palavras tornam-se o instrumento principal da abstração e da generalização (LURIA, 2010b, p. 48).

			Luria (2010b) realizou experimentos acerca da classificação de objetos com um grupo de pessoas sem nenhuma e com pouca escolarização. Ele chegou a algumas conclusões a partir das respostas dos participantes, após terem reunido os objetos de acordo com a função, e afirma: “As palavras tinham, para essas pessoas, uma função inteiramente diferente da que tinham para pessoas instruídas. Não eram usadas para codificar os objetos em esquemas conceituais, mas para estabelecer as inter-relações entre as coisas” (LURIA, 2010b, p. 52). A partir do momento em que as pessoas começavam a ter escolarização, elas desenvolviam um pensamento abstrato e usavam a linguagem de maneira diferente. 

			Em vista disso, entende-se que “Os processos de abstração e generalização não são invariáveis em todos os estágios do desenvolvimento socioeconômico e cultural. Pelo contrário, tais processos são produto do ambiente cultural” (LURIA, 2010b, p. 52)22. O ambiente em que a pessoa está inserida e as oportunidades oferecidas a ela influenciarão sua aprendizagem, a formação de conceitos, a generalização e a categorização que ocorrem por meio da abstração e da memória. 

			Vigotsky (2007) destaca a existência de dois tipos de memória: a natural e a mediada. A respeito da primeira, diz: “Esse tipo de memória está muito próximo da percepção, uma vez que surge como consequência da influência direta dos estímulos externos sobre os seres humanos. Do ponto de vista da estrutura, o processo todo caracteriza-se pela qualidade do imediatismo” (VIGOTSKY, 2007, p. 32). Já quanto à segunda, esta ocorre por meio do uso de signos, sendo, portanto, mediada a realização de tarefas.

			Nas fases iniciais do desenvolvimento, a memória desempenha um papel importante para que todas as outras funções possam ser construídas. Quando pequena, a criança faz uso da memória para lembrar-se das coisas, tendo como base suas lembranças concretas em relação a fatos, objetos ou pessoas. Assim, “a memória, mais do que o pensamento abstrato, é característica definitiva dos primeiros estágios do desenvolvimento cognitivo” (VIGOTSKY, 2007, p. 49). Com o passar do tempo, essa lógica se inverte: enquanto a criança usa o pensar para lembrar, o adolescente usa o lembrar para pensar.

			[...] a percepção das cores e das manchas coloridas é um processo mais primitivo ou elementar e anterior do que a percepção das estruturas, e que há um período na vida da criança no qual tudo o que ela percebe no mundo ao seu redor consiste em manchas de luz e cor arranjadas sem qualquer padrão ou estrutura particular. A medida que o tempo passa, porém, a criança começa a perceber vultos e formas, e esta capacidade torna-se uma das mais importantes, condições para o organismo [...] (LURIA, 2010c, p. 87).

			Quanto menos idade a criança tiver, mais desorganizada e desestruturada parece ser sua percepção e estrutura de mundo. É com o passar dos anos que a atenção ordenada começa a acontecer. Segundo Luria (2010c, p. 91), “a atenção é marcada, acima de tudo, pela substituição do comportamento desorganizado e difuso por respostas organizadas e concentradas em estímulos específicos”. Ou seja, a atenção parte da percepção que se tem sobre as coisas e o mundo, o que é possível com as vivências, pois, quanto mais exposta a situações de aprendizado a criança for, mais habilidosa será sua percepção.

			Luria (2010c, p. 92) caracterizou dois estágios no desenvolvimento da percepção: “um estágio caótico e difuso, e um estágio de percepções estruturadas, no qual o mundo exterior começa, pela primeira vez, a assumir contornos distintos para a criança”. Esses estágios vão sendo superados com o passar do tempo, pois, inicialmente, a criança vê e percebe o mundo de maneira muito concreta e não consegue se dissociar disso, e, aos poucos, tendo contato com pessoas da sua família e da escola, ela vai aprendendo de maneira mais abstrata.

			Com a construção de conceitos, a criança passa a internalizar as informações recebidas e a fazer conexões com sentido. De acordo com Vigotsky (2007, p. 57), “o processo de internalizar consiste numa série de transformações”, e cada sujeito tem seu tempo para passar por essas transformações, o que ocorre quando a criança reconstrói internamente uma operação externa. O autor ainda explica que o processo de internalizar consiste em três tipos de transformações.

			a)	Uma operação que inicialmente representa uma atividade externa é reconstruída e começa a ocorrer internamente.

			b)	Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal.

			c)	A transformação de um processo interpessoal num processo intrapessoal é o resultado de uma longa série de eventos ocorridos ao longo do desenvolvimento (VIGOTSKY, 2007, p. 57-58) [Grifos do autor].

			Assegura-se a necessidade de internalização por meio desses três processos apresentados. Vigotsky (2007, p. 32) expõe que a memória surge “como consequência da influência direta dos estímulos externos sobre os seres humanos”, constituindo-se a partir dos conceitos formados sobre pessoas, objetos e ambientes. Ainda afirma que os conceitos “estão associados a uma série de exemplos e são construídos de maneira semelhante àquela pela qual representamos os nomes de classes de elementos” (VIGOTSKY, 2007, p. 48). O adulto, ao emitir palavras ou fazer gestos para a criança, pode estar nomeando classes ou grupos de elementos visuais e indicando conceitos. Essas experiências serão registradas pela criança na memória e determinarão a estrutura de seu pensamento. No entanto, para que isso aconteça, é fundamental a existência de um vínculo entre a criança e o adulto, aquela pessoa que se coloca como disponível para estar com ela.

			Categorizar, generalizar, ter diferentes conceitos formados e usar a memória: essas são funções que precisam se aprendidas pela criança. Ela não nasce sabendo utilizar cada uma delas, mas poderá compreender seu significado e uso somente partir das situações que vivenciar. Mas, além dessas, outras capacidades também precisam ser desenvolvidas e utilizadas pela criança: 

			[...] a capacitação especificamente humana para a linguagem habilita as crianças a providenciar instrumentos auxiliares na solução de tarefas difíceis, a superar a ação impulsiva, a planejar uma solução para um problema antes de sua execução e a controlar seu próprio comportamento. Signos e palavras constituem para as crianças, primeiro e acima de tudo, um meio de contato social com outras pessoas. As funções cognitivas e comunicativas da linguagem tornam-se, então, a base de uma forma nova e superior de atividade nas crianças, distinguindo-as dos animais (VIGOTSKY, 2007, p. 17-18).

			E é nesse momento que as palavras e os signos começam a fazer sentido e poderão ser utilizados pela criança, sendo necessário que ela aprenda o uso e o funcionamento da linguagem. 

			O papel da linguagem 

			A linguagem permite a comunicação e é base para o aprendizado. Segundo Luria (2010a, p. 35), “a aquisição da linguagem desempenha papel decisivo no desenvolvimento dos processos psicológicos superiores”. É uma possibilidade de expressão; é adquirida e desenvolvida por meio da interação social. Pode-se afirmar que “A linguagem origina-se em primeiro lugar como meio de comunicação entre a criança e as pessoas que a rodeiam. Só depois, convertido em linguagem interna, transforma-se em função mental interna e fornece os meios fundamentais ao pensamento da criança” (VIGOTSKY, 2010, p. 114).

			Conforme Luria (2001, p. 27), “a linguagem é um complexo sistema de códigos formado no curso da história social” e tem a palavra como elemento principal. Esta, por sua vez, designa as coisas e suas características, assim como nomeia pessoas, ações e objetos, por exemplo. Mas, além disso, as palavras têm a função de categorizar e generalizar, estando no campo do pensamento, pois podem ser utilizadas para referenciar não somente o que está presente, mas aquilo que está distante ou é abstrato.

			Pode-se dizer que existem diferentes tipos de linguagem, e cada um deles tem uma finalidade. Entre eles, estão linguagem oral, espaço-temporal, sonoro-musical, gestual-corporal, jogo simbólico, visual e verbal, da natureza, escrita e higiene (JUNQUEIRA FILHO, 2013). 

			Sobre a produção da linguagem oral, Moll (1999, p. 62) destaca que “Os sons produzidos pelos homens vão ganhando sentido no seu contexto, vão significando fatos importante nas relações estabelecidas”. A partir desses sons, vão surgindo as palavras. Os seres humanos nomeiam ações, objetos, pessoas, espaços, sensações, diferenciando-as umas das outras. Porém, nem todas as pessoas utilizarão a linguagem oral: no caso das pessoas com surdez, estas podem desenvolver a linguagem visuo-espacial por meio da língua de sinais.

			A respeito da aquisição dessa linguagem, o processo é muito próximo do que acontece nas línguas orais, uma vez que ambas têm os mesmos estágios de aquisição: período pré-linguístico; estágio de uma palavra/sinal; estágio das primeiras combinações e estágio das múltiplas combinações.

			No período pré-linguístico, o balbucio ocorre com todos os bebês, pois as crianças com surdez também balbuciam (oralmente) até determinado período. Nesse caso específico, existem duas formas de balbucio manual: balbucio silábico, com “combinações que fazem parte do sistema fonético das línguas de sinais” e balbucio gesticulado, que “não apresenta organização interna”. Em determinado momento, começa a diferença entre os tipos de balbucio de acordo com a modalidade da língua utilizada (QUADROS, 1997, p. 70).

			O estágio de uma palavra ou um sinal começa em torno dos 12 meses e vai até, mais ou menos, dois anos de idade. Nas famílias de crianças com surdez filhas de pais com surdez, esse estágio pode se antecipar para seis meses. Inicialmente, ambas, ouvintes e com surdez, fazem uso do apontamento para indicar coisas, porém, ao chegarem a esse estágio, essa ação começa a não estar mais presente (QUADROS, 1997).

			O estágio das primeiras combinações inicia por volta de dois anos de idade. A criança costuma usar a seguinte ordem para elaborar suas frases (considerando-se S = sujeito, V = verbo, O = objeto): SV, VO e depois SVO. Elas também podem apontar para o interlocutor querendo falar sobre si, no caso da língua de sinais, ou, então, falar em terceira pessoa, referindo-se a si mesmas. Da mesma forma, “os objetos são nomeados e referidos somente em situações do contexto imediato”, sem que seja possível retomá-los (QUADROS, 1997, p. 73).

			A respeito do estágio de múltiplas combinações, por volta de dois anos e meio a três anos, ocorre um aumento de vocabulário. Algumas crianças “começam a usar o sistema pronominal não-presente [...] empilham os referentes não-presentes em um único ponto no espaço”, ou seja, sinalizar a mãe, o pai, o irmão, todos no mesmo local, sem distribui-los em diferentes pontos do espaço. Já o domínio completo de recursos morfológicos da língua é adquirido por volta dos seis anos (QUADROS, 1997, p. 74).

			Quando se pensa na linguagem oral ou sinalizada, a criança vai aprendendo a partir das situações que vivencia; já a linguagem escrita precisa ser ensinada. Isso se deve, principalmente, ao fato de que a escrita não é a transcrição da fala. Deve-se atentar à questão de que “Ensinam-se as crianças a desenhar letras e construir palavras com elas, mas não se ensina a linguagem escrita. Enfatiza-se de tal forma a mecânica de ler o que está escrito que se acaba obscurecendo a linguagem escrita como tal” (VIGOTSKY, 2007, p. 125). 

			A respeito da relação entre linguagem oral e linguagem escrita, Vigotsky (2007, p. 126) afirma: “Isso significa que a linguagem escrita é constituída por um sistema de signos que designam os sons e as palavras da linguagem falada, os quais, por sua vez, são signos das relações e entidades reais”. Esses sons somente designam o que está escrito e não transcrevem as palavras. Quando pensamos na linguagem visuo-espacial que se dá por meio da língua de sinais, isso também acontece, e com mais evidência, uma vez que a pessoa utiliza duas línguas diferentes: uma para falar/sinalizar, a língua de sinais, e outra para escrever, a língua portuguesa.

			Relação entre aprendizagem e Zona de Desenvolvimento Proximal – ZDP 

			Vigotsky (2007) apresenta três posições teóricas sobre aprendizagem. De acordo com a primeira teoria, desenvolvimento e aprendizagem são tidos como processos independentes, e o segundo não influencia o primeiro. Conforme a segunda teoria, todo aprendizado é desenvolvimento; assim, o primeiro seria a base para o segundo. Já a terceira vai ao encontro dos estudos da Gestalt e explica que “o desenvolvimento é sempre um conjunto maior que o aprendizado” (VIGOTSKY, 2007, p. 93). 

			Vigotsky (2007), no entanto, ainda apresenta outra relação que pode ser estabelecida entre aprendizagem e desenvolvimento, pois, ao realizar pesquisas sobre o assunto, concluiu que as aprendizagens começam no dia em que a criança nasce. Muitas vezes, esquece-se o fato de a criança chegar à escola já com conhecimentos, o que Vigotsky (2010) chama de pré-história da aprendizagem. É primordial atentar-se ao fato de que “Aprendizagem e desenvolvimento não entram em contato pela primeira vez na idade escolar, portanto, mas estão ligados entre si desde os primeiros dias de vida da criança” (VIGOTSKY, 2010, p. 110). Porém, a aprendizagem que se produz antes da escola é diferente daquela que se constrói em sala de aula. 

			Desde o dia em que nasce, a criança está aprendendo diferentes coisas, em diversos contextos, tudo é aprendizado. Alguns autores, entre os quais Koffka (1986) dividirão o aprendizado em não-sistematizado e sistematizado. O primeiro seria aquele que acontece a todo o instante e em todo o lugar. O segundo poderia ser considerado aquele que acontece na escola, por exemplo, e que se dá com uma intenção prévia (VIGOTSKY, 2007).
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